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R E L A T Ó R I O

Trata-se de reexame necessário e de apelação interposta pelo INSS em face da sentença de fl. 314 que julgou procedente o pedido, com concessão de aposentadoria por invalidez com DIB em 01/01/2005, com incidência de correção monetária e de juros na forma do Manual de Cálculos da Justiça Federal. 

Sentença de março/2015, com reexame necessário.

Em suas razões (fl. 319/323), o INSS alega: a) a sujeição da sentença ao reexame necessário; b) o cerceamento de defesa, uma vez que não fora intimado para a segunda audiência de instrução e julgamento, requerendo que seja reconhecida a nulidade do processo.

Contrarrazões às fl. 327/331.

Proposta de acordo ofertada pelo INSS com DIB em 01/06/2010, considerando o vínculo existente no CNIS (fl. 343), com a qual a parte autora não concordou (fl. 348), apresentando contraproposta que foi rejeitada (349). 

É o sucinto relatório.
V O T O

Tratando-se de sentença ilíquida proferida na vigência do CPC/1973 (março/2015) e, presentes os pressupostos processuais e condições da ação, conheço da remessa necessária e da apelação do INSS.
Quanto ao pedido de sujeição ao reexame necessário, requerido pelo INSS, observo que, na sentença, já foi determinada a remessa oficial e que, neste ato, será examinada. 

No que tange à nulidade arguida pelo INSS de ausência de intimação para participar da audiência de instrução, verifico que, não obstante não tenha sido intimado para a primeira audiência em 02/12/2014, esta ficou prejudicada, tendo sido redesignada para 10/03/2015, ocasião em que tomou ciência de sua realização por meio de remessa dos autos, efetuada em 08/01/2015 (fl. 306-v). Nessas razões, não procede a insurgência recursal, motivo pelo qual rejeito a preliminar suscitada. 

Passo à análise dos requisitos do benefício, pontuando que o INSS não se insurgiu quanto ao mérito. 

Benefício por Incapacidade. Quanto aos benefícios por incapacidade, são necessários os seguintes requisitos: a) qualidade de segurado; b) carência; c) incapacidade laborativa. Com efeito, dispõe a Lei 8.213/91:
Art. 42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a subsistência, e ser-lhe-á paga enquanto permanecer nesta condição.
Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.
Pois bem. A parte autora nasceu em 02/02/1967 (fl. 12), contando hoje com 54 anos de idade. Em sua CTPS, possui vínculos na profissão de vaqueiro, caseiro, trabalhador rural (entre 1999 e 2004 – fl. 13/15). Apresenta ainda sua certidão de casamento, realizado em 1994, em que consta a profissão de lavrador (fl. 16). 

No laudo pericial, realizado em 04/03/2013 (fl. 268/275), consta que o autor padece de cardiopatia grave, com risco potencial para síncope e agravos cardiogênicos aumentados e iminentes, encontrando-se incapacitado de forma total e definitiva para o trabalho. O perito fixa a DID em 2004 e a DII em 2005.  

No que tange à eventual atividade laborativa exercida após o ano de 2005, sustentada pelo INSS, o feito foi baixado em diligência para juntada de documentos. Acostado o CNIS, com os valores recolhidos no período (fl. 358/364), constatei que o último recolhimento, do vínculo iniciado em maio/2004, foi em março/2005 e, no período posterior até maio/2010, constam recolhimentos de R$1,00. Por sua vez, tendo sido apresentada cópia da CTPS do autor (fl. 369), observei que, em relação ao mencionado vínculo, não há anotação de data de saída. Sendo assim, considerando os elementos postos, concluo que efetivamente não houve desempenho de atividade laborativa após o ano de 2005, devendo ser mantida a DIB fixada na sentença em 01/01/2005.

Nessas razões, uma vez confirmada a incapacidade laborativa total e definitiva, cuja DII remonta ao ano de 2005, ocasião em que mantinha a qualidade de segurado e a carência necessária à concessão do benefício, impõe-se a manutenção da sentença.

Correção monetária e juros moratórios. Na sentença, foi determinada a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, que já observa o RE 870.947/SE (tema 810), sob a sistemática da repercussão geral e com trânsito em julgado em 03/03/2020. 

Custas e honorários. Ficam mantidos na forma arbitrada em sentença.   

Conclusão. Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e ao recurso do INSS, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. 

JUÍZA FEDERAL GENEVIÈVE GROSSI ORSI

RELATORA CONVOCADA

(documento assinado eletronicamente)

Nº Lote: 2021013115 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0034546-08.2016.4.01.9199/MG
Nº Lote: 2021013115 - 2_1 - APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0034546-08.2016.4.01.9199/MG

[image: image1.jpg]